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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

PETER RODRIGUES OCHAVANA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas (HC n. 4004585-78.2019.8.04.0000).

Extrai-se dos autos que a defesa pleiteou prisão domiciliar, tendo em vista o 

estado de saúde do ora paciente. O Juízo das execuções (execução n. 

0204609-61.2017.8.04.0001), por sua vez, indeferiu os vários pedidos.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na origem, que não foi 

conhecido, nos termos do acórdão assim ementado (fls. 103/104):

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL 
PENAL. LEI DE EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO NEGADO NA 
ORIGEM. RECURSO ESPECÍFICO PREVISTO NO ARTIGO 197 DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
MANIFESTA ILEGALIDADE QUE PERMITA, EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL, A UTILIZAÇÃO DIRETA DO REMÉDIO HEROICO. 
HABEAS CORPUS MANEJADO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
VEDAÇÃO. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. NÃO 
SUPERAÇÃO DO REQUISITO INTRÍNSECO DO CABIMENTO 
NECESSÁRIO AO CONHECIMENTO DA ORDEM. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I- Nos termos do artigo 5o, inciso LXVIII, da Constituição 
Federal, "conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder".

II- Dessume-se, sem maior esforço, que o habeas corpus 
tem por finalidade resguardar ou proteger o direito de ir e vir das 
pessoas. Tutela, assim, o propalado direito de vir, ficar, ir ou voltar (jus 
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ambulandi, manendi, e undi ultro citroque).
III- Segundo a doutrina brasileira, o remédio heroico se 

classifica em liberatório ou repressivo, mas em quaisquer das situações 
em que for manejado, destina-se, primordialmente, a afastar violência 
ou coação ilegal atual, presente e concreta ou na iminência de 
concretização desta mesma coação ilegal ou de violência.

IV- Da atenta leitura do disposto no artigo 648, do 
Cânone Processual Penal, conclui-se, sem maior esforço hermenêutico, 
várias situações em que o writ pode ser manejado em sede de execução 
penal: (i) quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina 
a lei; (ii) quando o processo for manifestamente nulo; (iii) quando 
extinta a punibilidade do agente.

V- Inobstante tais assertivas, os mais variados pedidos 
que podem ser requeridos durante a execução penal, tais como os de 
saída temporária, progressão de regime, livramento

condicional, anistia, graça, entre outros, devem ser 
formulados peremptoriamente e diretamente ao Juízo das Execução 
Criminais. Havendo o indeferimento do pleito ou omissão injustificável 
em sua apreciação, permite o legislador ordinário que o prejudicado 
interponha o recurso de agravo em execução, previsto no artigo 197, da 
Lei de Execução Penal.

VI- Ocorre que desde o julgamento do Habeas Corpus n° 
109.956/PR (julgado em 11.09.12), a Suprema Corte passou a adotar o 
entendimento segundo o qual a referida ação autônoma de impugnação 
não pode ser utilizada como substituto das vias recursais ordinárias, na 
espécie, do agravo em execução, previsto no artigo 197, da Lei de 
Execução Penal, que dispõe: "Das decisões proferidas pelo Juiz caberá 
recurso de agravo, sem efeito suspensivo". O mesmo entendimento, de 
forma uníssona e consolidada é utilizado pelo Superior Tribunal de 
Justiça.

VII- Os órgãos julgadores criminais fracionários desta 
Corte Estadual de Justiça, perfilhados ao entendimento adotado pelos 
Tribunais Superiores, igualmente não tem admitido a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando, assim, o 
sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a utilidade do 
writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade, o que, à toda evidência, não é o caso destes autos.

VIII- Isso porque o d. Juiz de piso não se quedou inerte 
quanto à situação do apenado, de modo que fez menção ao instituto 
jurídico da permissão de saída, prevista no art. 14, §2°, c/c arts. 120, II e 
parágrafo único, e 121, todos da LEP, o qual aquele poderá valer-se. 
Neste sentido, inclusive, determinou que a Secretaria De Estado de 
Administração Penitenciária - SEAP viabilize a assistência à saúde 
daquele, bem como que a Direção do Estabelecimento Prisional inicie as 
providências para o acompanhamento por especialistas a partir do 
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Sistema Único de Saúde - SUS, inclusive por especialista particular 
indicado pelo apenado, verificando a viabilidade de possível realização 
de cirurgia, a qual deverá ser marcada para data exata e inequívoca, 
tendo em vista a necessidade de concessão da prisão domiciliar após a 
realização do procedimento Cirúrgico.

IX- Do exposto, na fase da execução penal, defesa é a 
impetração do habeas corpus como substitutivo ao recurso específico e 
legalmente previsto, não havendo o impetrante, portanto, superado o 
cabimento, requisito intrínseco de sua admissibilidade.

X- Ordem de Habeas Corpus NÃO CONHECIDA, em 
harmonia ao Parecer do Graduado Órgão Ministerial.

No presente mandamus, alega a defesa que o paciente faz jus à prisão 

domiciliar "tendo em vista que se encontra extremamente debilitado por motivo de 

doença grave (hérnia inquinal). conforme se observa nos QUATRO laudos médicos 

anexados ao HC de origem" (fl. 12).

Aduz que o art. 117 da LEP deve ser interpretado de forma ampla e pode se 

aplicado analogicamente ao caso concreto.

Afirma que o STJ, em situação semelhante, já entendeu pela mitigação  do 

formalismo processual. 

Diz que, "no caso concreto, a análise da flagrante ilegalidade e 

constrangimento ilegal imposto ao paciente não foi, ao menos, apreciada em razão de 

mero formalismo, o qual, foi o único argumento utilizado para não conhecer o Habeas 

Corpus" (fl. 14).

Sustenta que está provado que o paciente é portador de cardiopatia grave, 

sendo ilegal sua prisão, e por isso devendo ser substituída por prisão domiciliar. 

Requer, assim, em liminar e no mérito, a substituição da prisão por prisão 

domiciliar com monitoração eletrônica.

É o relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável o processamento do feito para verificar a existência de 
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eventual constrangimento ilegal.

No caso, ao menos em juízo perfunctório, não é possível identificar de plano 

o constrangimento ilegal aventado ou, ainda, a presença do fumus boni iuris e do periculum 

in mora, elementos autorizadores para a concessão da tutela de urgência.

Confundindo-se com o mérito, a pretensão deve ser submetida à análise do 

órgão colegiado, oportunidade na qual poderá ser feito exame aprofundado das alegações 

relatadas após manifestação do Parquet.

Por tais razões, indefiro o pedido de liminar.

Oficie-se à autoridade coatora, bem como ao Juízo das execuções a fim de 

solicitar-lhes as informações pertinentes, a serem prestadas, preferencialmente, por meio 

eletrônico, e o envio de senha para acesso ao processo no site do Tribunal, se for o caso.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 28 de novembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
 

  

Documento: 103921057 Página  4 de 4

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 8B4852F0-E688-4C4B-82E4-4B8F01244AEB


